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			Apresentação

			Ecos da sala de aula: o trabalho docente entre a urgência, o silêncio e a transformação

			A docência é, antes de tudo, um ato de coragem e de profunda humanidade. Em um mundo marcado pela aceleração constante, pela hiperconectividade e por exigências cada vez mais complexas, ser professor transcende à mera transmissão de saberes. Trata-se de uma profissão de interações humanas (Tardif, 2002), em que o encontro entre gerações, culturas e expectativas se materializa no espaço da sala de aula. No entanto, esse espaço, que deveria ser o locus privilegiado da emancipação e do pensamento crítico, tem se tornado, com frequência, um ambiente de tensões, sobrecargas e silenciamentos que marcam profundamente a experiência de quem ensina.

			A obra que o leitor tem em mãos é um convite irrecusável para adentrar os bastidores dessa realidade complexa e multifacetada. Fruto de pesquisas, vivências autênticas e reflexões profundas de professores e pesquisadores comprometidos com a transformação educacional, este livro coletivo não se propõe a oferecer respostas fáceis ou fórmulas prontas. Pelo contrário, ele ousa olhar para as feridas abertas da profissão docente na contemporaneidade, dando voz àqueles que, muitas vezes, encontram-se invisibilizados pelas engrenagens de um sistema educacional que prioriza metas e métricas em detrimento do bem-estar e da autonomia de quem ensina.

			Ao longo desta coletânea, serão tratados diversos temas que transversalizam o cotidiano do professor e que traduzem a lógica da urgência como fio condutor de grande parte das dimensões da prática pedagógica. Conforme Oliveira (2004), a reestruturação do trabalho docente nas últimas décadas tem se caracterizado pela intensificação das tarefas, pela precarização das condições de trabalho e pela imposição de metas cada vez mais desafiadoras. Essa intensificação não se limita ao tempo em sala de aula, ao contrário, transborda para o espaço doméstico, criando uma fusão problemática entre o tempo laboral e o tempo pessoal, corroendo a qualidade de vida dos educadores.

			O conceito de urgência pedagógica, como discutem os autores deste livro, refere-se não apenas à necessidade premente de repensar as práticas educacionais diante das desigualdades sociais, mas também à pressão constante por resultados imediatos e mensuráveis. A escola, cada vez mais pressionada por políticas de desempenho e produtividade, tem se distanciado de sua função formativa integral, priorizando o conteúdo e a técnica em detrimento do tempo necessário para o pensamento crítico e a subjetivação dos saberes. Tardif e Lessard (2008) apontam que o trabalho docente é inerentemente permeado por dilemas, dentre os quais se destaca o seguinte: embora o professor atue em função de padrões gerais e esteja inserido em um sistema, é necessário que esteja constantemente considerando as diferenças individuais em sala de aula. Essa dualidade entre o controle sistêmico e a autonomia necessária para a interação humana complexifica ainda mais o cotidiano do professor, subordinando-o a um sistema que perenemente o sobrecarrega. A gestão do tempo, portanto, torna-se não uma simples técnica de produtividade, mas uma dimensão estruturante e problemática da profissão docente, profundamente marcada por contradições e tensões. A ausência de delimitação clara entre o tempo laboral e o tempo pessoal culmina na convergência entre obrigações profissionais, descanso e convivência familiar, gerando uma sobrecarga psicológica que se manifesta em adoecimento, burnout e desmotivação generalizada. Como observa Esteve (1999), o “mal-estar docente” não é uma falha individual, mas o sintoma de uma estrutura que exige muito e ampara pouco, revelando-se como resultado de fatores estruturais que atravessam a profissão.

			Diante de tantas adversidades e pressões, não é de se espantar que muitos professores optem pelo recolhimento e pelo silenciamento. A invisibilização e o silenciamento profissional emergem, paradoxalmente, como estratégias de sobrevivência em um ambiente que, simultaneamente, pune a inovação e exige transformação. Esse fenômeno complexo, analisado criticamente por Campagnucci (2014), revela-se como resultado de sucessivas intimidações de diferentes origens, quais sejam, governamentais, institucionais, familiares e de colegas, que se integram ao cotidiano docente, levando a uma apatia progressiva. O professor que ousa fazer diferente, que busca práticas pedagógicas transformadoras, frequentemente esbarra na indiferença institucional e na solidão. A falta de reconhecimento, como aponta Nóvoa (1995), mina a identidade profissional e enfraquece o compromisso com a mudança. Quando os professores percebem que há desconexão entre o que se aprende na formação e o que se valoriza no cotidiano escolar, a disposição para transformar a prática diminui significativamente. Essa ausência de coerência entre discurso e prática institucional contribui para o que Assunção e Barbosa (2024) denominam de “silenciamento docente”, uma condição em que os professores deixam de expressar suas opiniões, angústias, críticas e pensamentos, mesmo quando instigados a fazê-lo, por acreditarem que não serão ouvidos ou por temerem represálias. Outrossim, a invisibilidade social do professor, assim conceituada por Nascimento (2022), está associada à percepção de que suas ações e desafios passam despercebidos ou não são valorizados pela população, pelos colegas de profissão e, por vezes, até pelos estudantes. Essa falta de reconhecimento afeta profundamente a motivação dos docentes e reforça a percepção equivocada de que não desempenham um papel fundamental na formação dos indivíduos e no desenvolvimento do coletivo social. Com o tempo, muitos professores deixam de emitir opiniões sobre a própria prática ou sobre políticas educacionais, tornando-se não apenas silenciados por outrem, mas também autossilenciados, buscando na invisibilidade uma estratégia de sobrevivência profissional.

			Outro aspecto que merece atenção remete ao tópico da autonomia docente, compreendida como a capacidade do professor de tomar decisões conscientes, refletidas e fundamentadas sobre sua prática (Nóvoa, 1995), a qual tem sido progressivamente enfraquecida por políticas educacionais que priorizam o controle e a padronização. A imposição de currículos engessados, avaliações padronizadas e lógicas gerencialistas tem transformado o professor, historicamente reconhecido como um intelectual transformador, em um mero executor de tarefas. Apple (2006) discute de forma crítica esse processo, afirmando que as políticas neoliberais e neoconservadoras não apenas enfraquecem a autonomia dos professores, mas também reconfiguram a natureza do trabalho docente, transformando o professor em uma espécie de técnico, executor de decisões tomadas por instâncias superiores, geralmente distantes da realidade escolar. Tal lógica de controle e padronização resulta em um processo de desumanização da prática docente em que o professor deixa de ser sujeito ativo da prática educativa para se tornar objeto das políticas educacionais neoliberais, ou seja, um mero cumpridor de metas e diretrizes. Conforme Freire (1996), o professor é um sujeito político que precisa ser autônomo para atuar de forma crítica e comprometida com a transformação social. A autonomia docente, nesse contexto, não significa fazer o que se quer, mas agir com liberdade responsável, a partir de uma consciência ética e política de sua prática. Quando essa autonomia é suprimida, o ato educativo deixa de ser um processo crítico e transformador, tornando-se, de maneira perversa, reprodutor de desigualdades. Além de tudo isso, há que se abrir os olhos para a crescente sobreposição de tarefas administrativas, técnicas e burocráticas ao trabalho pedagógico, o que constitui um importante fator de desgaste e esvaziamento da autonomia docente. O tempo antes destinado à reflexão didática, ao estudo e ao planejamento das aulas tem sido consumido por exigências externas, como o preenchimento de plataformas digitais, relatórios padronizados e instrumentos de controle pedagógico. A lógica do monitoramento contínuo distancia o professor de sua prática formativa, obrigando-o a seguir rotinas impostas e esvaziando o espaço de criação, autoria e transposição pedagógica. Contudo, a despeito do cenário desafiador, acreditamos que a perspectiva transformadora da atuação docente permanece possível! Os capítulos que compõem a presente obra oferecem não apenas diagnósticos críticos, mas também subsídios teóricos e práticos para a construção de uma educação verdadeiramente humanizadora. A transformação pedagógica, como argumentam os autores deste livro, não consiste em um processo linear ou simples, ao contrário, exige resistência, criatividade e, sobretudo, reconhecimento institucional. É justamente o reconhecimento institucional das práticas pedagógicas transformadoras que possui potencial tanto para alavancar as práticas docentes, quanto para silenciá-las. Quando há estímulo a experiências pedagógicas inovadoras e reconhecimento do empenho docente que ousa inovar, cria-se um espaço educacional favorável à transformação. Nesse contexto e com tal tipo de respaldo, dificuldades enfrentadas pelo docente, como salas de aulas superlotadas, recursos didáticos insuficientes e insegurança ao aplicar metodologias que se distanciam do ensino tradicional, tornam-se menos opressivas.

			Na mesma esteira dos argumentos acima elencados, o processo de formação continuada representa, no contexto profissional docente, um pilar fundamental emancipatório e de consolidação. Conforme Romanowski e Martins (2010), a formação continuada bem elaborada e com finalidades bem estruturadas contribui não apenas com as necessidades do professor, mas colabora com todo o sistema de ensino. Quando as formações são centradas nas necessidades dos educadores e permitem a contextualização com o universo escolar e com o meio em que os alunos estão inseridos, acabam por fortalecer a bagagem do professor, sujeito que deve ser transformador por excelência. Além de permitir a prática da reflexão crítica acerca de suas aulas e dos desafios constantes da educação, a formação continuada pode facilitar aos educadores que redesenhem suas práticas, tornando-as mais ativas, autorais, frutos de postura investigativa e impulsione a construção de uma realidade de ensino de maior qualidade, alinhada com as necessidades da sociedade atual. Como já sugerido, ao longo dos capítulos que compõem esta coletânea, somos conduzidos por uma jornada que desvela as múltiplas facetas do trabalho docente. O percurso se inicia com uma reflexão inadiável sobre o acolhimento e o bem-estar do professor. Em tempos em que o adoecimento docente e a Síndrome de Burnout atingem índices alarmantes, compreender que o cuidado com quem educa é uma responsabilidade institucional e coletiva torna-se imperativo. A fragilização da autonomia docente, tema central de outro capítulo, expõe como políticas educacionais de controle impactam diretamente a prática pedagógica, reduzindo o professor a um executor de diretrizes.

			Ademais, a complexidade do cenário atual tem sido frequentemente agravada pelos desafios impostos pela cultura digital. O impacto da proibição do uso de celulares em ambiente escolar expõe as contradições entre a necessidade de garantir a concentração e o convívio social e o risco de um retrocesso pedagógico que ignora as potencialidades das tecnologias móveis. Essa tensão geracional e tecnológica ganha contornos ainda mais nítidos quando nos deparamos com os desafios de ensinar a Geração Alpha. Professores formados em um paradigma analógico veem-se diante da urgência de dialogar com estudantes imersos em tecnologias imersivas, exigindo uma reinvenção constante que, sem o devido suporte formativo, gera angústia e insegurança. A gestão do tempo na docência revela uma jornada que, implacavelmente, transpõe os muros da escola e invade o espaço doméstico. A fusão entre o tempo laboral e o tempo pessoal, impulsionada pela intensificação do trabalho, corrói a qualidade de vida do educador. A escola, aprisionada no tempo cronológico (Chronos) das urgências pedagógicas e burocráticas, afasta-se do tempo oportuno (Kairós), do ócio estudioso e formativo necessário para a reflexão, a criação e o encontro genuíno com o conhecimento. Já a invisibilização e o silenciamento profissional emergem como fenômenos estruturais que afetam profundamente a carreira docente, assim como a falta de reconhecimento mina a identidade e o valor social da profissão, enfraquecendo o compromisso com a mudança. Paralelamente, a análise das políticas (ou da ausência delas) voltadas para a proteção física e mental dos docentes evidencia uma lacuna profunda entre o discurso oficial e a realidade das escolas, marcadas, não raro, pela violência e pela precarização.

			O presente livro é, portanto, um manifesto pela rehumanização da docência. Trata-se de uma espécie de convocação para olhar a figura do professor não como uma engrenagem de um sistema produtivo, mas como um sujeito histórico, dotado de saberes, emoções e anseios. Ao expor as fraturas do trabalho docente, os autores desta coletânea corajosamente não se rendem ao pessimismo; ao contrário, oferecem subsídios teóricos e práticos para a construção de uma escola mais justa, democrática e acolhedora. A transformação educacional que se faz necessária não é apenas uma questão pedagógica, mas fundamentalmente uma questão política e ética que exige o rompimento com a lógica produtivista dominante das políticas educacionais, o reconhecimento da autonomia docente como direito fundamental e a valorização do professor como intelectual crítico e transformador. Além disso, impõe adicionalmente que a sociedade compreenda que investir na saúde, no bem-estar e na formação continuada dos professores significa investir no presente e no futuro da educação, ou seja, no presente e no futuro da própria sociedade. Que a leitura destas páginas possa tocar a mente e o coração de professores, gestores, formuladores de políticas públicas e de toda a sociedade. Que ela nos inspire a romper o silêncio, a valorizar a autonomia e a lutar incansavelmente por uma educação em que o ato de ensinar seja, acima de tudo, um ato de alegria, de esperança, de mudança e de profunda dignidade humana. Que possamos, juntos, construir escolas em que a urgência seja a urgência do cuidado, o silêncio seja apenas o silêncio contemplativo da reflexão, e a transformação seja, finalmente, uma realidade vivida e celebrada!

			Márcia Amaral Corrêa Ughini Villarroel

			Maria Carolina Fortes

			Anubis Graciela de Moraes Rossetto

		

	
		
			

			REFERÊNCIAS

			APPLE, M. W. Ideologia e currículo. 3. ed. Porto Alegre: Artmed, 2006. 196 p.

			ASSUNÇÃO, A. Á.; BARBOSA, M. A. M. Trabalho docente, sofrimento e saúde: a urgência de políticas públicas. Revista Trabalho & Educação, Belo Horizonte, v. 33, n. 1, p. 1-20, 2024.

			CAMPAGNUCCI, P. O silenciamento docente: uma análise crítica das intimidações na profissão. Revista de Educação Pública, Cuiabá, v. 23, n. 52, p. 15-32, 2014.

			ESTEVE, J. M. O mal-estar docente: a sala de aula e a saúde dos professores. Bauru: Edusc, 1999. 182 p.

			FREIRE, P. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996. 165 p.

			NASCIMENTO, A. M. Invisibilidade social e trabalho docente: reflexões sobre reconhecimento profissional. Educação em Revista, Belo Horizonte, v. 38, e23456, p. 1-22, 2022.

			NÓVOA, A. (org.). Profissão professor. 2. ed. Porto: Porto Editora, 1995. 192 p.

			OLIVEIRA, D. A. A reestruturação do trabalho docente: precarização e flexibilização. Educação & Sociedade, Campinas, v. 25, n. 89, p. 1127-1144, 2004.

			ROMANOWSKI, J. P.; MARTINS, P. L. O. Formação continuada: contribuições para o desenvolvimento profissional dos professores. Revista Diálogo Educacional, Curitiba, v. 10, n. 29, p. 285-311, 2010.

			TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. Petrópolis: Vozes, 2002. 328 p. 

			TARDIF, M.; LESSARD, C. O trabalho docente: elementos para uma teoria da docência como profissão de interações humanas. Petrópolis: Vozes, 2008. 312 p.
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			Introdução

			O cotidiano escolar revela uma série de desafios persistentes: a sobrecarga administrativa, a indisciplina e os problemas emocionais dos alunos, a superlotação das turmas, a falta de tempo para o planejamento pedagógico e, sobretudo, o adoecimento físico e psíquico dos docentes. Esses fatores apontam para uma condição de trabalho marcada não apenas pelo excesso de tarefas, mas também pelo esvaziamento do sentido ético-formativo da profissão docente, como já discutido por autores como Tardif (2005), Paparelli (2009), Dejours (1992) e Silva et al. (2018).

			A escolha por desenvolver esta pesquisa decorre diretamente da realidade escolar vivenciada cotidianamente, em que o acelerado ritmo de trabalho e as inúmeras demandas externas comprometem a qualidade da prática pedagógica e o equilíbrio emocional dos professores. Em um contexto marcado pela hiper produtividade e pelas exigências burocráticas, a escola, muitas vezes, se distancia de sua função essencial – ser um espaço privilegiado de formação humana, reflexão e construção do conhecimento. Assim, o presente trabalho justifica-se não apenas pela relevância acadêmica, mas principalmente pela necessidade concreta de discutir alternativas formativas que resgatem o sentido profundo da docência e promovam o cuidado de si e dos outros no espaço escolar.

			A fundamentação teórica se ancora na reflexão sobre o conceito de ócio estudioso (Marcelino, 1996; Dumazedier, 1973; Foucault, 2010; Larrosa, 2019; Dalbosco et al., 2024), compreendido como um tempo formativo, necessário à reflexão, à criação e à construção de subjetividades, rompendo com a lógica cronológica tirânica representada por Cronos e aproximando-se do tempo oportuno e qualitativo de Kairós. A recuperação deste conceito no ambiente escolar revela-se fundamental para repensar o fazer docente, possibilitando que professores e estudantes tornem-se sujeitos efetivamente estudiosos e reflexivos.

			Neste sentido, esta pesquisa pretende não apenas compreender os desafios atuais da docência, mas contribuir para a construção de práticas pedagógicas mais humanizadoras, que resgatem o prazer de ensinar e aprender, em benefício tanto dos educadores quanto dos estudantes.

			A escola no tempo de cronos e a urgência pedagógica.

			A contemporaneidade educacional tem sido marcada por profundas transformações sociais, tecnológicas e econômicas que afetam diretamente os processos pedagógicos. Nesse cenário, surge o conceito de urgência pedagógica, entendido como a necessidade premente de repensar as práticas educacionais diante das desigualdades sociais, do esvaziamento dos vínculos pedagógicos e das demandas crescentes por resultados imediatos e mensuráveis. A escola, cada vez mais, pressionada por políticas de desempenho e produtividade, tem se distanciado de sua função formativa integral, priorizando o conteúdo e a técnica em detrimento do tempo necessário para o pensamento crítico e subjetivação dos saberes, (Ribeiro, 2021).

			Essa pressão tem levado a um crescente adoecimento de professores e estudantes, que se manifesta por meio de estresse, ansiedade, burnout, depressão e desmotivação generalizada. Segundo Alves e Lopes (2016), o adoecimento docente está ligado à intensificação do trabalho, à desvalorização profissional e à sensação de impotência frente às demandas escolares. Entre os estudantes, observa-se também o cansaço emocional e a perda de sentido na aprendizagem, causado pelo ritmo acelerado das exigências escolares e a ausência de espaços que favoreçam a expressão, o diálogo e a criatividade (Tardif, 2002; Becker, 2019).

			Nesse contexto, emerge a necessidade de resgatar o ócio formativo, não no sentido da ociosidade improdutiva, mas como tempo fecundo para a reflexão, a escuta, a produção de sentidos. Inspirado na tradição clássica (Sêneca, Aristóteles) e retomado por pensadores contemporâneos como Pieper (2004), o ócio formativo representa o contraponto ao tempo fragmentado e utilitário da educação bancária, permitindo o desenvolvimento pleno do sujeito. É no espaço do ócio que o pensamento pode se aprofundar, a sensibilidade pode florescer e o conhecimento pode ser apropriado de forma crítica e criativa.

			A urgência pedagógica, portanto, não deveria estar apenas em transmitir conteúdos, mas, sim, em criar condições para o bem-estar, a saúde emocional e a formação integral dos sujeitos, valorizando o tempo da escuta, da pausa e da elaboração. Reivindicar o ócio formativo é um ato de resistência à lógica produtivista neoliberal e um caminho necessário para enfrentar o adoecimento e recuperar o sentido ético, humano e afetivo da educação.

			A urgência pedagógica na realidade docente: entre a vocação e o sofrimento

			A prática pedagógica, mais do que um exercício técnico, constitui um ato de resistência cotidiana diante dos desafios sociais, emocionais e estruturais enfrentados pelos educadores. Conforme Tardif (2005), a docência é uma profissão de interações humanas complexas, exigindo preparo técnico, mas também capacidades relacionais e emocionais que muitas vezes são desconsideradas nas políticas educacionais.

			O trabalho docente tem sido alvo de inúmeras discussões acadêmicas e sociais, em função das transformações que a educação enfrenta no século XXI. As exigências do cotidiano escolar, somadas às mudanças sociais, aumentam as pressões sobre o professor, gerando impactos não apenas em sua prática pedagógica, mas também em sua saúde física e emocional, causando uma urgência pedagógica. Nesse sentido, a presente pesquisa teve como objetivo mapear as principais dificuldades enfrentadas pelos professores no exercício da profissão, para a coleta de dados foi utilizado um questionário eletrônico estruturado enviado para professores da Educação Básica entre os dias 23 de março a 24 de agosto de 2025, com a participação de 136 professores. O objetivo foi compreender como esses profissionais percebem e enfrentam os desafios da prática docente, a partir de 20 questões que são: 1- Qual a sua área de atuação?, 2- Tempo de atuação na profissão, 3- Qual é a sua Rede de Ensino? 4- Qual a sua idade? 5- Qual é a sua forma de contratação como professor? 6- Qual o nível mais elevado de educação formal que você concluiu?, 7- Quais são as dificuldades relacionadas com os alunos?, 8- Quais são as dificuldades relacionadas com a escola?, 9- Quais são as dificuldades relacionadas com a formação profissional?, 10- Quais são as dificuldades relacionadas com a carga de trabalho?, 11- Quais são as dificuldades relacionadas com os sistemas de avaliação?, 12- Quais são as dificuldades relacionadas com o salário?, 13- Quais são as dificuldades relacionadas com o reconhecimento social?, 14- Quais são as dificuldades relacionadas com o estresse?, 15- Para você, quais são as principais causas de adoecimento relacionadas ao trabalho docente?, 16- Com que frequência você tem enfrentado problemas de saúde relacionados ao trabalho? 17- Quais tipos de problemas de saúde você tem experienciado com maior frequência devido ao trabalho? 18- Você tem acesso a recursos ou suporte para lidar com problemas de saúde relacionados ao trabalho? 19- Você sente que a escola oferece um ambiente saudável para os professores? e 20- Você já teve que se afastar do trabalho por motivos de saúde relacionados à sua profissão?

			

			Análise dos resultados

			Perfil dos participantes

			O formulário respondido por professores da Educação Básica, apresentava as seis primeiras questões com objetivo de caracterizar o perfil docente. A amostra revelou um grupo majoritariamente experiente: 57,6% possuem entre 10 e 20 anos de profissão, a faixa etária predominante é de 40 a 49 anos (45,7%), e 66,3% possuem pós-graduação lato sensu. A maioria atua no Ensino Fundamental I (50%) e II (51%), com carga horária semanal de 40h (68,5%).

			Dificuldades relacionadas aos alunos

			Os problemas emocionais e psicológicos aparecem como a maior preocupação (75%), seguidos da dificuldade de concentração (73,9%) e da falta de motivação (66,3%). Também foram mencionados baixo desempenho acadêmico (48,9%), comportamento disruptivo (41,3%) e dificuldade de comunicação (22,8%). Os percentuais apresentados dialogam com Libâneo (2013), ao afirmar que a prática pedagógica é marcada pela heterogeneidade e exige do professor competências cognitivas, afetivas e sociais. Esteve (1999) complementa que os problemas emocionais e comportamentais dos estudantes estão entre as principais fontes de tensão, gerando o que ele denomina de mal-estar docente. A falta de motivação e o baixo desempenho, portanto, não são apenas dificuldades individuais, mas refletem a precariedade de políticas públicas de apoio psicossocial.

			Gráfico 1 – Dificuldades relacionadas aos alunos
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			Fonte: Dados da pesquisa (2025).

			Dificuldades relacionadas à escola

			Entre os obstáculos mais citados, destacam-se a superlotação de turmas (70,4%) e a falta de recursos pedagógicos e tecnológicos (63%). Também foram apontados a sobrecarga de tarefas administrativas e a ausência de espaços adequados para planejamento coletivo. A superlotação de turmas e a falta de recursos revelam o esvaziamento pedagógico descrito por Paparelli (2009), no qual a burocratização afasta o professor de sua função essencial de ensinar. Para Tardif e Lessard (2005), essa intensificação e fragmentação do trabalho docente acentua o desgaste, reduzindo a possibilidade de refletir criticamente sobre a prática.

			Gráfico 2 – Dificuldades relacionadas à escola
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			Fonte: Dados da pesquisa (2025).

			Formação inicial e continuada

			Mais da metade dos professores (55,6%) considera que a formação continuada não atende às exigências da prática atual. As maiores lacunas concentram-se no uso de tecnologias digitais, na gestão da diversidade em sala de aula e no manejo de questões emocionais. A percepção de insuficiência formativa reforça a análise de Miziara, Bitencourt e Abreu (2006), que destacam a necessidade de um “novo fazer pedagógico” articulando saberes pedagógicos, tecnológicos e socioemocionais. Já Tardif (2005) ressalta que os saberes docentes são construídos na prática e, portanto, os processos formativos devem valorizar a experiência profissional como fonte legítima de conhecimento.

			Gráfico 3 – Formação inicial e continuada
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			Fonte: Dados da pesquisa (2025).

			Carga de trabalho e tempo pedagógico

			A sobrecarga decorrente das 40h (68,5%), somada a relatórios, reuniões e correções, compromete o tempo de planejamento. Planejar é atividade intelectual e ética (Libâneo, 2013), e sua redução acarreta improviso e esgotamento criativo (Esteve, 1999). Tardif e Lessard (2005) lembram que planejar, longe de eliminar incertezas, é condição para lidar com a complexidade do cotidiano escolar. Essa sobrecarga impacta diretamente o tempo de planejamento pedagógico, que deveria ser o núcleo da prática docente. Como destaca Libâneo (2013), planejar não é apenas organizar conteúdos, mas refletir criticamente sobre fins e meios da educação. A ausência de tempo leva ao improviso, fator de desgaste apontado por Esteve (1999) como uma das principais causas do mal-estar docente. Assim, a realidade mostra que o excesso de tarefas não se traduz em qualidade, mas em desgaste físico e simbólico da profissão.

			

			Gráfico 4 – Questão 10: Carga de trabalho
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			Fonte: Dados da pesquisa (2025).

			Sistemas de avaliação

			Os professores criticam os modelos avaliativos centrados em métricas quantitativas, que reduzem a aprendizagem a números e estatísticas. Essa lógica produtivista, muitas vezes imposta pelas políticas educacionais, ignora o desenvolvimento integral dos estudantes e pressiona os docentes a priorizarem resultados sobre os processos. Em contraponto, Freire (1996) defende uma avaliação formativa e dialógica, voltada à emancipação do sujeito. A realidade docente confirma essa tensão: professores relatam frustração ao terem sua prática reduzida a índices que não captam o esforço, a diversidade e as conquistas cotidianas dos alunos.

			Gráfico 5 – Questão 11: Sistemas de Avaliação
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			Fonte: Dados da pesquisa (2025).

			

			Salário e valorização profissional

			A remuneração é percebida como incompatível com a responsabilidade e a carga assumidas; 100% assinalaram insuficiente reconhecimento social. Apple (1986) interpreta tal precarização como mecanismo estrutural de desqualificação da docência. Lyra et al. (2013) salientam que o reconhecimento simbólico é decisivo para a saúde mental docente e para o sentido do trabalho. A insatisfação salarial aparece de forma quase unânime, mostrando que os docentes percebem a remuneração como incompatível com a responsabilidade social que carregam. Na realidade, isso se manifesta na necessidade de muitos professores assumirem múltiplas jornadas para complementar a renda, o que amplia o cansaço e compromete a qualidade de vida. A baixa remuneração também reduz a atratividade da carreira, afastando jovens talentos e alimentando um ciclo de desvalorização.

			Todas as respostas afirmaram sentir falta de reconhecimento social. A realidade mostra que, apesar de sua função essencial, a docência muitas vezes é tratada como profissão de “menor prestígio”. Lyra et al. (2013) lembram que o reconhecimento simbólico é essencial para a saúde mental dos docentes, pois legitima seu papel perante a sociedade. Quando esse reconhecimento é ausente, surgem sentimentos de invisibilidade, frustração e até desmotivação para permanecer na carreira. Esse cenário alimenta a percepção de que ensinar é uma profissão de grande responsabilidade, mas pouco valorizada tanto social quanto institucionalmente.

			Gráfico 6 – Salário e valorização profissional
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			Fonte: Dados da pesquisa (2025).

			

			Saúde e adoecimento docente

			Mais da metade das respostas (59,3%) relatou problemas de saúde relacionados ao trabalho (ansiedade, distúrbios do sono, dores de cabeça, depressão e burnout). Os achados convergem com Carlotto (2010), que evidencia a vulnerabilidade da categoria ao esgotamento. Para Dejours (1992), o trabalho pode ser fonte de prazer ou sofrimento a depender das condições organizacionais. Estudos como os de Silva, Bolsoni-Silva e Loureiro (2018) demonstram o impacto do estresse crônico na qualidade do clima escolar. A maior parte dos professores aponta o estresse como fator presente em sua prática. O excesso de demandas, a pressão por resultados e a indisciplina dos alunos configuram um ambiente de alta tensão. Para Esteve (1999), o mal-estar docente emerge justamente dessa soma de pressões, que esvaziam a dimensão criativa do trabalho. Na realidade cotidiana, o estresse não é episódico, mas contínuo, corroendo a motivação e dificultando que o professor encontre prazer no ato de ensinar. Entre as principais causas de adoecimento citadas estão as más condições de trabalho, o excesso de demandas e a desvalorização profissional. Isso confirma a análise de Dejours (1992), que mostra como o trabalho pode ser fonte de prazer ou sofrimento, dependendo das condições organizacionais. Para os docentes, o prazer de ensinar muitas vezes é minado pelo ambiente escolar hostil e pela falta de apoio, transformando o trabalho pedagógico em fonte de desgaste físico e psíquico. Mais da metade dos docentes declarou enfrentar problemas de saúde de forma recorrente. Essa constância indica que o adoecimento não é exceção, mas parte da realidade da categoria. Carlotto (2010) demonstra que os professores estão entre os profissionais mais vulneráveis ao burnout, em razão da sobrecarga emocional e institucional. Na prática, os professores relatam sintomas que vão de dores físicas a transtornos emocionais, mostrando que a saúde docente é um indicador direto da qualidade das condições de trabalho. Ansiedade, distúrbios do sono, dores de cabeça, depressão e burnout foram os sintomas mais citados. Silva, Bolsoni-Silva e Loureiro (2018) explicam que o estresse prolongado leva ao esgotamento emocional, comprometendo tanto o bem-estar do professor quanto a qualidade de sua prática pedagógica. A realidade mostra que esses sintomas, muitas vezes invisíveis, impactam a rotina escolar, afetando a relação com os alunos e a energia para inovar no ensino.

			

			Gráfico 7 – Problemas de saúde relacionados ao trabalho docente
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			Fonte: Dados da pesquisa (2025).

			Afastamentos e suporte institucional

			Os resultados da Questão 18 mostram que apenas 2,2% dos professores afirmaram ter apoio psicológico ou médico oferecido pela própria escola, enquanto 46,3% relataram acesso a serviços de saúde fora do ambiente escolar. Por outro lado, 44,1% disseram não ter suporte adequado e 7,4% sequer conhecem os recursos disponíveis. Esses dados evidenciam a carência de políticas institucionais de cuidado docente, revelando que a maioria precisa lidar sozinha com problemas de saúde relacionados ao trabalho. Como destacam Meira et al. (2014, p. 128), “as políticas de cuidado docente não podem ser vistas como ações periféricas, mas como condição estrutural para a qualidade da educação”. A ausência de suporte institucional agrava a vulnerabilidade e contribui para o ciclo de adoecimento docente Esses dados reforçam a análise de Meira et al. (2014, p. 128), para quem “as políticas de cuidado docente não podem ser vistas como meras ações complementares, mas como condição estrutural para a saúde do professor e para a qualidade da educação”. A ausência desse suporte amplia a vulnerabilidade docente e confirma o sentimento de solidão institucional presente nos relatos.

			A Questão 19 revelou que apenas 4,4% consideram o ambiente escolar completamente saudável, enquanto 54,4% reconhecem pontos positivos, mas indicam fragilidades. Para 30,1%, há aspectos que comprometem a saúde docente, e 11% descrevem o ambiente como prejudicial e estressante. Esses números dialogam com Paparelli (2009, p. 248), que observa que “a burocratização do trabalho docente contribui para o esvaziamento da função pedagógica e para o enfraquecimento das relações humanas na escola”. Nesse cenário, o ambiente escolar torna-se um espaço de desgaste, mais do que de fortalecimento da prática educativa. Ou seja, a falta de condições estruturais e a sobrecarga burocrática não apenas afetam o processo de ensino, mas compromete também o bem-estar dos profissionais
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